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1 

Direito: Constitucional, do Trabalho e Processual do Trabalho 61 a 80 2 

 

Boa Prova !
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Leia o texto abaixo para responder às questões de 
01 a 03. 
 

 
 
 
 
5 
 
 
 
 

10 
 
 
 
 

15 
 
 

A idéia de que cada pessoa tem um caráter 
único e potencialidades sociais que podem 
ou não se realizar é alheia à cultura pré-
moderna. Na Europa medieval, a linhagem, 
o gênero, o status social e outros atributos 
relevantes da identidade eram relativamente 
fixos. Eram necessárias transições entre os 
vários estágios da vida, mas elas eram go-
vernadas  por processos institucionalizados 
e o papel do indivíduo neles era relativa-
mente passivo. Em certo sentido, o “indiví-
duo”não existia nas culturas tradicionais e a 
individualidade não era prezada. Só com o 
surgimento das sociedades modernas e, 
mais particularmente, com a diferenciação 
da divisão do trabalho, foi que o indivíduo 
separado se tornou um ponto de atenção.  
(Anthony Giddens, Modernidade e identidade, p. 74, 
com adaptações) 

01-  De acordo com o texto, a individualidade é levada 
em consideração 

a) devido à fixidez dos atributos da identidade 
na cultura pré-moderna. 

b) a partir da diferenciação da divisão do traba-
lho nas sociedades modernas. 

c) porque potencialidades podem, ou não, se 
realizar em transições. 

d) apesar do papel relativamente passivo do 
indivíduo na modernidade. 

e) com a existência do indivíduo nas culturas 
tradicionais com atributos fixos. 

02- Preservam-se as relações semânticas e a corre-
ção gramatical do texto com a substituição da ex-
pressão “é alheia”(l.3) por  

a) prescinde 
b) exorbita 
c) aliena-se 
d) não é afeita 
e) não é procedente 

 

 

03- Assinale a opção em que, no texto, a flexão de 
plural ou singular da palavra da primeira coluna 
não se deve à palavra da segunda coluna.  

a) relevantes(l.6) : atributos(l.5) 
b) fixos(l.7) : atributos(l.5) 
c) elas(l.8) : transições(l.7) 
d) neles(l.10) : processos(l.9) 
e) passivo(l.11) : indivíduo(l.10) 

04- Fragmentos do artigo Pela busca do desenvol-
vimento, de Fernando Cardim de Carvalho (Folha 
de São Paulo, 18/10/2003), foram adaptados para 
compor os itens a seguir. Ordene-os de acordo 
com a seqüência em que, pela coerência e coe-
são, formam um texto. 

I. E nesse processo, cada lado tenta mostrar 
sua posição como mais forte do que real-
mente é, tentando convencer o oponente de 
sua própria fraqueza. 

II. Formalmente, qualquer processo de negoci-
ação envolve questões de duas naturezas: 
uma de princípios, outra de eficiência. 

III. Na prática, essas duas dimensões se con-
fundem. Muitas vezes a busca de uma estra-
tégia eficiente de negociação acaba sendo 
apenas um véu a cobrir a incapacidade de 
defender princípios. 

IV. Já a eficiência diz respeito aos modos de 
negociação, já que tal processo raramente é 
de modo transparente. 

V. Na primeira, define-se o que se almeja obter, 
mas também, e principalmente, os limites do 
aceitável, do que se pode oferecer. 

 
A seqüência correta é 
 
a) I – V – IV – III – II 
b) II – V – IV – I – III 
c) II – III – I – IV – V 
d) III – II – V – I –  IV 
e) V – IV – I – III – II 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Analista Judiciário - TRT - 7ª Região - 2003  ÁREA: JUDICIÁRIA 3

Para responder às questões de 05 a 07, leia o tex-
to abaixo. 
 

 
 
 
 
5 
 
 
 
 

10 
 
 
 
 

15 
 
 
 
 

20 
 

Como consultor de imagem, o jornalista 
Mário Rosa adverte que escândalos sempre 
existirão, mas hoje elementos específicos do 
mundo moderno acabaram por criar uma 
nova era. “A dimensão e o seu impacto de-
vastador transformam-se numa marca ex-
clusiva dos nossos tempos”, ressalta o au-
tor, que atribui o impacto profundo do es-
cândalo sobre políticos, empresários, mar-
cas e até celebridades a diversas causas. 
Segundo ele, o avanço da tecnologia tornou 
cada vez mais tênue a fronteira entre as 
esferas pública e privada. “A noção entre 
público e privado sofreu grande transforma-
ção. Uma conversa privada, a dois, é algo 
mais público do que um evento com cente-
nas de pessoas.” Uma outra causa da era 
do escândalo é a revolução tecnológica das 
duas últimas décadas. Uma informação é 
capaz de varrer o mundo em poucos segun-
dos e alcançar uma dimensão arrasadora, 
principalmente quando ela está relacionada 
à imagem ou reputação de uma empresa ou 
de um líder.  
(ISTOÉ, 10/9/2003, com adaptações) 

05- Assinale a opção incorreta a respeito das estrutu-
ras lingüísticas do texto. 

a) O emprego do futuro em “existirão”(l.3) refor-
ça a idéia de continuidade do presente para o 
futuro. 

b) A locução verbal “acabaram por criar”(l.4) 
reforça o efeito resultativo do verbo criar; a 
substituição da preposição por de, reforçaria 
o efeito temporal. 

c) Preservam-se a coerência textual e a corre-
ção gramatical ao retirar “do”(l.16) de antes 
de “que”. 

d) A expressão “a dois”(l.15) está demarcada 
por vírgulas porque constitui um aposto expli-
cativo para “conversa privada”(l.15). 

e) A expressão conotativa “varrer o mun-
do”(l.20) corresponde ao sentido de varrer
do seguinte exemplo: Varreram-se da me-
mória os dias amargos. 

 

 

06- Analise as relações de coesão estabelecidas no 
texto. A seguir, assinale a opção correta. 

I. A expressão “elementos específicos”(l.3) 
remete a “impacto”(l.8) e à “noção entre 
público e privado”(l.13 e 14). 

II. A expressão “nova era”(l.5) é identificada, 
mais adiante no texto, como a “era do es-
cândalo”(l.17 e 18). 

III. As expressões “dimensão”(l.5) e “impacto 
devastador”(l.5 e 6) qualificam “mundo mo-
derno”(l.4). 

IV. O artigo indefinido “Uma”(l.15 e 17) introduz 
informações novas, que aparecem, nesse 
caso, ainda em sentido genérico. 

V. O pronome outra na expressão “Uma outra 
causa”(l.17) remete a “revolução tecnológi-
ca”(l.18). 

VI. O pronome “ela”(l.22) tem como referente 
“dimensão arrasadora”(l.21). 

 
Estão corretos: 
 
a) todos os itens. 
b) apenas cinco itens. 
c) apenas quatro itens. 
d) apenas três itens. 
e) apenas dois itens. 

07- Assinale a opção correta a respeito das relações 
de regência no texto. 

 emprega-se por exigência de 
a) “sobre”(l.9) “impacto”(l.8) 
b) “a”(l.10) “atribui”(l.8) 
c) “entre”(l.12) “tornou”(l.11) 
d) “de”(l.20) “capaz”(l.20) 
e) “à”(l.23) “relacionada”(l.22) 
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08- O conjunto de fatores que inclui a expansão da 
Internet como um sistema neurocerebral artificial 
de caráter planetário e o desenvolvimento da mul-
timídia irão exacerbar e amplificar as tendências 
em curso e acentuar os antagonismos entre uma 
organização concentrada, burocrática e capitalista 
da produção cultural, de um lado, e as necessida-
des internas de originalidade, singularidade e cria-
tividade do produto cultural, de outro, ou seja, a 
necessidade da produção de levar em conta sua 
antagonista, a criação. Da mesma forma, ocorrerá 
o desenvolvimento concorrente e interferente en-
tre, de um lado, o processo de padronização cultu-
ral e, de outro, o processo de individualização cul-
tural, não apenas quanto às obras, mas também 
quanto ao seu uso. 

 (Edgar Morin) 
 http://edgarmorin. sescsp.org.br/arquivo/download/arquivos/morin_abrejor.doc 

 
Pelos sentidos, informações e idéias do texto, sua 
estruturação  parte da seguinte oposição: 

 
a) Internet x sistema neurocerebral artificial. 
b) o caráter planetário da Internet x  o desenvol-

vimento da multimídia. 
c) organização centralizada e capitalista da 

produção cultural x necessidade de criação 
original. 

d) necessidade de originalidade, singularidade e 
criatividade x individualização cultural. 

e) processo de padronização cultural x organi-
zação burocrática da produção capitalista. 

09- Os trechos abaixo constituem um texto, mas estão 
desordenados. Ordene-os de forma coesa e coe-
rente e assinale a opção correspondente. 

(   ) Há 30 anos, por exemplo, a Irlanda era um 
país pobre, com elevado índice de analfabe-
tismo e população pouco educada: figurava 
entre os últimos na Europa. 

(   ) Entre os países que apresentaram bons resul-
tados, pelo menos três estavam em situação 
parecida com a brasileira há três décadas. Não 
tivemos a mesma história porque preferimos 
outras prioridades. 

(   ) Ao analisarmos a vergonha de estarmos entre 
os piores países do mundo em educação, 
esquecemos de analisar aqueles que estão 
entre os primeiros. 

(   ) Desde então, a Irlanda investiu contínua e 
prioritariamente na educação de seu povo. O 
resultado está no mesmo relatório que enver-
gonhou o Brasil: a Irlanda é hoje um dos paí-
ses com a melhor educação, entre todos do 
mundo. 

(   ) No lugar de mais infra-estrutura econômica e 
desperdício em prédios públicos, a decisão foi 
a de que o país concentraria seus investimen-
tos, ao longo das décadas seguintes, indepen-
dentemente de resultados eleitorais, em três 
objetivos: saúde de qualidade e gratuita para 
todos, educação de excelência para todos e 
ciência e tecnologia de ponta. 

(   ) Quando surgiu a possibilidade de ingresso na 
Comunidade Econômica Européia, em 1973, 
os três partidos políticos irlandeses da época 
reuniram um grupo de pessoas, escolhidas 
entre personalidades nacionais e dirigentes 
políticos, para responder a uma pergunta: o 
que fazer para a Irlanda se transformar num 
país desenvolvido, voltado para o futuro?  
(Cristovam Buarque) 

   
a) 3º,2º,1º,6º,5º,4º 
b) 2º,3º,5º,4º,1º,6º 
c) 1º,4º,3º,2º,6º,5º 
d) 4º,6º,2º,1º,3º,5º 
e) 5º,1º,3º,2º,4º,6º 

10- Assinale a reescrita que prejudica a correção gra-
matical do texto e altera a informação essencial do 
texto. 

A cooperação no sentido amplo é que 
deu origem ao(1) homo faber: uma pedra 
lascada ou uma alavanca são modelos de 
cooperação homem-natureza(2). Com o a-
limentar-se se dá o mesmo(3). Uma vida – 
planta ou animal – se extingue para que a ou-
tra continue. A própria vida é intrinsecamente 
cooperativa: uma célula é destruída para a 
sobrevivência da outra(4). Vida só é possí-
vel porque há cooperação no sentido mais 
amplo. Claro, isso tem profunda influência 
nos nossos modelos de comportamento(5). 
(Ubiratan D’ Ambrosio 
 http://vello. sites.uol.com.br/meta.htm) 

 
a) 1 – originou o 
b) 2 – são modelos de cooperação entre o ho-

mem e a natureza tanto uma pedra lascada 
como uma alavanca. 

c) 3 – Dá-se o mesmo fenômeno com  o proces-
so de  alimentação. 

d) 4 – para que uma célula sobreviva, é neces-
sário e natural que outra seja destruída. 

e) 5 – nossos modelos de comportamento é que 
exercem profunda influência sobre a necessi-
dade de cooperação. 
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11- Assinale a opção que preenche as lacunas corretamente, de forma que o texto apresente coesão e coerência. 

A primeira vaga da globalização, iniciada com ___1___formação dos Estados modernos na época das gran-
des navegações, demonstra, de modo eloqüente, ____2____dificuldade de se entregar, por inteiro, ___3__ 
um projeto de matiz mundial sem se deixar envolver, na totalidade, pela sua engrenagem, isto é, sem deixar 
de sofrer ___4___ conseqüências dela derivadas. ____5___que, no presente — ou mesmo num passado 
recente —, adotam uma postura de cega adesão ____6___ termos impostos pelas organizações financeiras 
internacionais, vêm pagando um preço extremamente alto por não concederem atenção ___7___ ensina-
mentos da história, e o Brasil não foge ___8___ regra. 

 (Adaptado de Fernando Magalhães, “A globalização e as lições da história”) 
 

 1 2 3 4 5 6 7 8 
a) uma grande em umas Os dos nos à essa 
b) essa aquela por às Esses nos com os da 
c) a a a as Aqueles aos aos à 
d) aquela uma com com Uns com os pelos àquela 
e) certa tal a de Dos pelos com a 

12- Assinale a opção em que os articuladores sintáti-
cos tornam o texto coeso e coerente. 

Na sociedade do desperdício, agrava-se a dilapida-
ção dos recursos naturais e aumenta, de forma sem 
precedentes, a quantidade de resíduo e de lixo gera-
dos pela sociedade industrial e pela economia dos 
países ricos. A indústria da reciclagem está em fran-
ca expansão, mas, ____________1_________, 
não consegue processar em escala satisfatória a 
fabricação crescente de resíduos, muitos deles 
sem reaproveitamento previsível. A questão cen-
tral, a ser levantada em países como o Brasil, é 
até que ponto estamos nos inserindo na dinâmica 
de uma economia global de consumo perdulário 
______2_______, em verdade, deveríamos estar 
estimulando uma economia e uma sociedade da 
poupança, mais viável, equilibrada, socialmente 
mais justa e na vanguarda da competição mundial 
contra o desperdício? 

       (Aspásia Camargo, “Um novo paradigma de desenvolvimento”) 
 

 1 2 
a) por isso ao passo que 
b) dessa forma embora 
c) sempre apesar de 
d) mesmo assim quando 
e) nem sempre enquanto que 

 

 

13- Assinale a opção que não constitui uma articulação 
coesa e coerente para as duas partes do texto. 

Tendo em vista que 50% da população brasileira 
vivem com renda igual ou inferior a dois salários 
mínimos e que 10% se encontram no nível da mi-
séria absoluta, é aspiração nacional que se desen-
volvam políticas compatíveis com as necessidades 
desses segmentos._________________________ 
demandas de emprego e renda por meio da “eco-
nomia solidária” e de formas associativas, tais co-
mo cooperativas, por exemplo, ou de políticas ha-
bitacionais de titulação da propriedade em situa-
ção irregular, facilitando ao seu titular o acesso ao 
crédito e às condições mínimas de cidadania. 

 (Aspásia Camargo, “Um novo paradigma de desenvolvimento”) 
 

a) Essas políticas devem buscar atender às 
b) Seriam políticas voltadas para 
c) Essas políticas devem ter por objetivo res-

ponder às 
d) Buscando, por meio de políticas efetivas, 

atendendo às 
e) É imprescindível que essas iniciativas públi-

cas busquem resolver 
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14- Complete as lacunas do texto abaixo de modo a 
garantir a coerência e a coesão textuais. 

Na advocacia, o reconhecimento do mérito por 
meio de remuneração é um conceito consagrado 
com uma expressão que soa estranha aos ouvidos 
leigos: a “sucumbência”. Mas o que a palavra ex-
pressa é uma idéia simples: o advogado que con-
duziu a vitória tem direito a uma fatia do ganho que 
ele patrocinou. Esse sistema é tão gritantemente 
eficiente que o próprio poder público o adota.  
___________________ a sucumbência é, pois, de 
certa forma, incentivar a incompetência. Ou, ao 
menos, ___________________. Nega-se a su-
cumbência, por exemplo, nas ações civis públicas 
e nas ações populares – exceto quando há dolo 
contra o Estado. A intenção do legislador teria sido 
a de _______________________. Não funcionou. 
(Ricardo Tosto, “Para honrar o mérito”, Correio Braziliense, 
D&J, 17/11/2003, p.2) 

 
a) Minimizar ou negar – contemporizar com a 

mediocridade – facilitar o acesso à Justiça 
b) Descumprir ou tergiversar – postergar a gra-

tuidade – controlar custos sucumbenciais 
abusivos 

c) Desobedecer e recusar – valorizar a compe-
tência – propiciar a contratação de advogados 
de renome 

d) Respeitar e valorizar – honrar o mérito advo-
catício – baratear as ações civis públicas e as 
populares 

e) Desmerecer ou desfazer – negligenciar os 
honorários sucumbenciais – onerar o poder 
público com os custos advocatícios. 

 

 

 

 

 

 

 

15- O assassinato de um casal de estudantes em sítio 
da Grande São Paulo repôs em cena a polêmica 
sobre a redução da maioridade penal. Assinale o 
único argumento capaz de sustentar a tese da via-
bilidade de redução da maioridade penal no Brasil. 

a) É expediente rotineiro na hierarquia do crime 
organizado armar o braço de crianças e ado-
lescentes para matar pessoas. Utilizar meno-
res em empreitadas criminosas tem constituí-
do regra no mundo do crime. 

b) Não sofrendo de nenhum transtorno cognitivo 
sério, jovens de 16 anos são suficientemente 
capazes de entender postulados simples 
como “matar alguém é crime”, sendo igual-
mente aptos a compreender que se pratica-
rem tal ação serão punidos com a prisão. 

c) A inimputabilidade penal de crianças e ado-
lescentes contribui não só para convertê-los 
em sicários do crime organizado, mas tam-
bém funciona – o que é mais grave – como 
exortação para que novos grupos venham 
sentar praça na delinqüência. 

d) A lei estaria mais sintonizada com os anseios 
da sociedade se homicidas ou autores de 
latrocínio entre 16 e 18 anos de idade fossem 
avaliados por comissões de especialistas 
para lhes ser imputada a devida medida so-
cioeducativa. 

e) A vida e a intangibilidade física das pessoas 
são os bens mais valiosos protegidos pela 
ordem jurídica. Logo, não devem ceder tal 
primazia a outro pressuposto de direito. 
(Baseado em Josemar Dantas, “A lei penal e adolescen-
tes”, Correio Braziliense, D & J, 17/11/2003) 
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16- Assinale a opção que completa o segmento abai-
xo, respeitando as regras da norma padrão e os 
requisitos de organização textual.  

Aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada 
pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, em 
maio de 2000 – a Lei de Responsabilidade Fiscal 
marcou o início de uma nova era na administração 
pública brasileira. E tornou-se instrumento de uma 
profunda mudança na forma de administrar as fi-
nanças públicas, nos três Poderes, nos três níveis 
de governo.[....................] 
 
a) A Lei está, na prática, proibindo o uso político 

do dinheiro público. Não existe mais aquela 
história de deixar a conta para o sucessor 
pagar. Até porque, como sabemos, quem 
paga a conta é sempre a sociedade, o cida-
dão, o contribuinte. Nunca o sucessor. Esse 
apenas administra a herança recebida. Feliz-
mente estamos acabando com o clientelismo, 
com o populismo. O Brasil mudou. 

b) Na prática, não existe mais aquela história de 
deixar a conta para o sucessor pagar, que 
sempre recai sobre a sociedade, o cidadão, 
em suma, no contribuinte, e nunca no suces-
sor, que apenas administra a herança recebi-
da. Felizmente estamos acabando com o 
clientelismo e com o populismo, o que signifi-
ca que o Brasil mudou. 

c) A Lei está praticamente proibindo o uso políti-
co do dinheiro público, porque o sucessor não 
vai mais ter de pagar as dívidas do gestor 
anterior. Acabou aquela história de deixar a 
conta para o sucessor pagar. Quem vai pagar 
a conta, a partir de agora, é a sociedade, o 
cidadão, o contribuinte. Esse apenas adminis-
tra a herança recebida. Felizmente estamos 
acabando com o clientelismo, com o populis-
mo. O Brasil mudou. 

d) A Lei instituiu a proibição de gastar o dinheiro 
público sem a permissão do sucessor, que 
apenas administrava a herança recebida e a 
repassava para a sociedade, o cidadão e o 
contribuinte, que são quem, na prática, sem-
pre pagam as contas. O clientelismo e o po-
pulismo estão desaparecendo do Brasil: é o 
país que mudou. 

e) A Lei está, na prática, proibindo o uso político 
do dinheiro público, que geravam o cliente-
lismo e o populismo. Gastava-se e deixava-se 
a conta para o sucessor pagar, pois é a ele 
quem incumbe administrar a herança recebi-
da. Como sabemos, quem paga a conta é 
sempre a sociedade, o cidadão, o contribuinte 
– nunca o sucessor – donde felizmente esta-
mos acabando com o clientelismo, com o 
populismo. O Brasil está mudando. 
(Baseado em Martus Tavares, A Lei de Responsabilidade 
Fiscal, www.mte.gov.br) 

17- Está transcrito abaixo um trecho da crônica “Medi-
tações sobre o amor”, da escritora brasileira recen-
temente falecida, Rachel de Queiroz. O trecho foi 
dividido em três partes, identificadas por algaris-
mos romanos. Para cada parte foi proposta uma 
frase-síntese, com  idêntica numeração. Responda 
ao que se pede. 

I. Não é a todos que se apresenta oportunidade 
de amar, nem se encontra capacidade de 
amar em todos a quem a oportunidade se 
apresenta. É mister que se reúnam capacida-
de e oportunidade, oportunidade e pessoa. 

II. Quanto ao objeto do amor – isso é somenos. 
Todos sabem que é melhor amado aquele 
que menos o merece, ou aquele que nem 
sequer tem consciência do amor alheio por 
si. 

III. Porque jamais os olhos ou a inteligência 
ajudam o coração amante, ou, se ajudam, 
fazem-no de modo passivo: apagando-se, 
deixando de enxergar e de discernir, fugindo 
ao exercício do seu ofício natural que é pre-
venir o dono contra surpresas e maus pas-
sos. 

 
Julgue as frases propostas para cada parte do texto.  

 
(I) O amor é coisa rara. 
(II) É melhor amar que ser amado.  
(III) O amor é cego e burro.  

 
Conserva(m) e sintetiza(m) os sentidos fundamen-
tais do texto: 

 

a) Todas as frases. 
b) Apenas as frases I e III. 
c) Apenas as frases I e II. 
d) Apenas a frase III. 
e) Nenhuma das frases. 

 



Analista Judiciário - TRT - 7ª Região - 2003  ÁREA: JUDICIÁRIA 8

18- Abaixo estão dispostas partes de um texto que 
tem como título “Trabalho escravo com apoio fede-
ral” (adaptado de Globoonline). Cada parte deverá 
ser antecedida de um subtítulo. Julgue as opções 
apresentadas e assinale a correta.  

I  
A Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
constatou, em estudo recém-concluído, que os 
bancos públicos ainda financiam empresas que 
exploram mão-de-obra escrava no país. O 
BNDES, o Banco do Brasil e o Banco da Amazô-
nia (Basa), além de órgãos públicos como a Su-
dam e a Sudene, concedem créditos a empresas 
envolvidas com esse tipo de crime.  

II 
A pesquisa da OIT foi feita com base em dados 
de 1997 a 2002 e entrevistas com cerca de sete 
mil trabalhadores resgatados da condição de 
escravidão. O perfil das vítimas desse tipo de 
trabalho no país é de jovens, analfabetos e pes-
soas sem sequer registro civil. Mais de 80% das 
vítimas de trabalho escravo e degradante não 
têm registro civil. 

III 
Para a OIT, embora o problema aconteça no 
âmbito das relações trabalhistas, também é uma 
grave violação dos direitos humanos, porque 
envolve o cerceamento da liberdade das pesso-
as. As condições geográficas do local em que 
estão submetidas (30, 40 quilômetros de distân-
cia da cidade) e a presença de guardas armados 
as impede de fugir. 

IV 
Uma das ações previstas no programa da OIT é a 
instalação de projetos pilotos, a partir de 2004, 
nos municípios onde há mais aliciamento. A meta 
inicial é inserir cerca de 200 trabalhadores no 
mercado formal de emprego. 

 
 I II III IV 

a) Constata-
ção 

Obtenção 
dos dados 

Enquadra-
mento legal 

Causas 

b) Apresen-
tação do 
Problema 

Obtenção 
dos dados 

Enquadra-
mento legal 

Medidas 
preventivas 

c) Apresen-
tação do 
problema 

Conceitua-
ção 

Estatísticas Causas 

d) Introdu-
ção 

Desenvol-
vimento 

Exemplifi-
cação 

Conclusão 

e) Introdu-
ção 

Exemplifi-
cação 

Estatísticas Medidas 
preventivas 

19- O texto abaixo foi construído obedecendo a de-
terminado esquema de ordenação das idéias. Indi-
que a opção que reproduz corretamente tal es-
quema, baseando-se na seguinte numeração: 

(I) Responsabilidade na tomada de decisão 
(II) Refutação de determinada tese 
(III) Posicionamento pessoal 

 
A redução da maioridade penal não é uma solução 
mágica para o combate à violência. Precisamos 
urgentemente fazer com que o Estatuto da Criança 
e do Adolescente seja cumprido. Além disso, as 
penas para os adultos que usam os menores bus-
cando escapar da punição devem ser endurecidas. 
Cabe aos formuladores de políticas públicas defini-
rem ações futuras com serenidade e isenção, para 
não agirem sob o impacto da emoção e da racio-
nalidade. 
 (Baseado em texto da senadora Patrícia Saboya Gomes, FSP, 
15/11/2002). 

 
a) II – III – I 
b) II – I – III 
c) III – II – I 
d) III – I – II 
e) I – II – III 

20- Aponte o segmento inteiramente correto quanto às 
regras de construção morfossintática da norma 
padrão quanto à precisão e adequação vocabular.  

a) A Receita Federal iniciou auditoria nas decla-
rações de rendimentos dos integrantes de 
suposta quadrilha desbaratada em operação 
da Polícia Federal, sob a investigação de 
suspeita de enriquecimento ilícito de juízes, 
advogados, agentes e delegados da Polícia 
Federal. 

b) Iniciada a pedido do Ministério Público, a 
auditoria está sendo realizada pela superin-
tendência do Fisco em São Paulo, não fican-
do sido estipulado prazo para conclusão das 
investigações. 

c) Com documentos e informações recolhidos 
pela PF, os auditores da Receita estão cru-
zando os rendimentos declarados com dados 
da CPMF. Se ficarem constatadas que passa-
ram pelas contas quantias incompatíveis com 
a renda declarada, a Receita irá solicitar que-
bra do sigilo bancário. 
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d) A investigação rigorosa do Fisco deve ser 
estendida aos familiares dos suspeitos. Parte-
se do pressuposto de que, para ocultar even-
tual patrimônio obtido irregularmente, os in-
vestigados podem ter registrado imóveis em 
nome de terceiros. 

e) Os fiscais consideram bastante provável que 
a auditoria em curso resulte na aplicação de 
multas expressivas, em cuja intenção do 
Ministério Público de condenar na Justiça os 
acusados, é essencial o trabalho de auditoria 
da Receita. 

21- Assinale a substituição sugerida que está incorreta 
para o texto. 

 
 
 
 

5 
 
 
 
 

Rompendo a tradição colonial de hegemonia
absoluta da grande propriedade e do grande capi-
tal, o novo modelo de desenvolvimento que dese-
jamos para o Brasil advoga o fortalecimento do 
empreendedorismo na economia brasileira, em 
especial o reconhecimento oficial e o tratamento 
particularizado para a agricultura familiar e para 
os pequenos e médios produtores e empresários 
rurais e urbanos. 
(Aspásia Camargo, “Um novo paradigma de desenvolvi-
mento”) 

 
a) “Rompendo”(l.1) ⇒ Ao romper 
b) “hegemonia”(l.1) ⇒ preponderância 
c) ”advoga”(l.4) ⇒  defende 
d) “do empreendedorismo”(l.4 e 5) ⇒ da  inici-

ativa empreendedora 
e) “o”(l.6) ⇒ cujo 

22- Assinale a opção em que o trecho do texto foi 
transcrito com inserção de erro de concordância. 

a) O crescimento caótico das grandes cidades 
atingiu, nas últimas décadas, dimensões 
históricas sem precedentes, gerando o caos 
metropolitano, as graves carências em habi-
tação, transportes, saneamento ambiental e 
serviços públicos. 

b) Em função de demandas, incontroláveis e 
crescentes, configuram-se um quadro de 
extremas desigualdades que se manifestam 
pelo ritmo vertiginoso da favelização e pelos 
contrastes entre a periferia e o centro. 

c) As grandes cidades brasileiras converteram-
se, por esta razão, em um barril de pólvora 
que abriga a criminalidade e a violência. 

d) As maiores vítimas desse verdadeiro genocídio 
são os jovens, segundo a ONU, campeões 
mundiais em ferimento com arma de fogo, sem 
contar o número de mortos e feridos em con-
frontos policiais e guerras entre quadrilhas. 

e) São os jovens abaixo de trinta anos, especi-
almente os negros, a maioria da população 
carcerária, que vive sem espaço nem trata-
mento condigno.  
(Aspásia Camargo, “Um novo paradigma de desenvolvi-
mento”) 

23- Julgue os itens como Certos ou Errados quanto à 
concordância nominal ou verbal, colocando C ou E 
nos parênteses. Assinale, a seguir, a opção que 
contém a seqüência correta. 

O artigo 1.725 do novo Código Civil informa que, 
não havendo estipulação em contrato escrito, os 
bens móveis e imóveis onerosamente adquiridos 
por um ou por ambos os companheiros, no período 
em que durar a união estável, são considerados 
fruto do trabalho e da colaboração comum. Mesmo 
que se equivoque os companheiros na aquisição 
de quaisquer bens, as regras para transação por 
contrato escrito entre os adquirentes, encontrados 
nesse artigo, podem ser alteradas, modificando, 
por exemplo, os percentuais ou cotas condominiais 
entre eles existente. 
 (Baseado em “A união estável no novo Código Civil”, Álvaro 
Villaça Azevedo, Correio Braziliense, 17/11/2003) 

 

(   ) ambos os companheiros 
(   ) fruto 
(   ) equivoque 
(   ) encontrados 
(   ) existente 

 
a) E – C – C – E – C 
b) C – C – E – C – C 
c) C – E – E – E – E 
d) E – C – E – C – C 
e) C – E – C – C – E 
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24- Para cada verbo sublinhado no texto, fez-se cor-
responder uma regra gramatical (com letra idênti-
ca). Indique a regra que não explica nem se aplica 
à concordância verbal empregada. 

Pelo menos 90% dos brasileiros são(a) pobres. O 
que não quer dizer que os 10% restantes sejam(b) 
ricos. No século vinte, o Brasil foi um entre os cin-
co países que mais cresceram(c) no mundo. Junto 
com nossas mazelas, cresceram(d) também o nú-
mero de brasileiros e a expectativa de vida. So-
mos, na América Latina, um dos dois países que 
menos acreditam(e) na democracia. 
 (Octaciano Nogueira, “A tentação de sonhar”, Folha de S. Pau-
lo, 23/11/2003, p. 21)  

 

a) Quando o predicado é constituído de verbo 
de ligação, o verbo e o predicativo deixam-se 
influenciar pelo número e pelo gênero do 
partitivo.(Napoleão Mendes de Almeida) 

b) Se o número percentual vem determinado por 
artigo ou por pronome adjetivo, faz-se com 
eles a concordância. (Luiz Antonio Sacconi) 

c) A expressão mais de um pede o verbo no 
singular, a não ser que esteja repetida ou 
haja idéia de reciprocidade. (Hileta Martins & 
Lubia Zilberknop) 

d) Se o sujeito for composto, o verbo irá, nor-
malmente, para o plural, qualquer que seja a 
sua posição em relação ao sujeito. (Evanildo 
Bechara) 

e) Quando o relativo que vem antecedido das 
expressões um dos, uma das (+ substantivo), 
o verbo de que ele é sujeito vai para a 3ª 
pessoa do plural. (Celso Cunha & Lindley 
Cintra). 

25- Aponte a construção em que os verbos estão mal 
conjugados e flexionados. 

a) Se queremos que as unidades de interna-
mento deixem de ser escolas do crime e se 
tornem lugares em que parte dos menores 
pelo menos conseguirá ressocializar-se, é 
preciso adotar uma série de medidas previs-
tas no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 
b) Os escandalosos índices de violência brasilei-

ros baixarão quando tivermos uma polícia 
firme e preparada que investigue, prenda e 
reúna provas consistentes, um Judiciário que 
julgue em tempo hábil e um sistema peniten-
ciário eficiente. 

c) Cumprisse o Estado a legislação já existente 
de combate ao crime e enfrentasse o dramá-
tico apartheid social, o que hoje se apresenta 
à sociedade como regra poderia, enfim, surgir 
como tristes e lamentáveis exceções. 

d) Não sou formado em Direito, mas o fato de 
ter passado quase toda a minha vida de mé-
dico, professor e pesquisador investigando o 
funcionamento da mente humana impede que 
eu me abstenha de manifestar minha perple-
xidade diante da irracionalidade que se insta-
lou no debate da redução da maioridade pe-
nal. 

e) O conhecimento inclui dimensões sociais, 
éticas e políticas que não podem ser reduzi-
das à tecnologia. Uma sociedade que seja 
exclusivamente de informação seria um con-
junto de enormes redes interligadas, eficien-
tes e ágeis, mas que não iria produzir inova-
ções.  
(Com base em matérias da Folha de S. Paulo, 
23/11/2003) 

26- As transformações sociais, políticas e culturais por 
que passa a sociedade burguês-capitalista, acom-
panhadas das crises e mudanças dos paradigmas 
dominantes nas ciências humanas e na filosofia 
das ciências, vêm produzindo, nas últimas déca-
das, profundos reflexos na teoria tradicional do Di-
reito, configurando, permanentemente, seus limites 
e desfuncionalidades.  
 (Adaptado de Antonio C. Wolkmer, Introdução ao pensamento 
jurídico crítico, SP: Acadêmica, 1991, p.57) 

 
O trecho acima foi transcrito com um erro. A corre-
ção está prescrita em qual opção? 

 

a) Empregar a conjunção causal porque no 
lugar de “por que”. 

b) Efetivar a concordância de gênero no adjetivo 
composto “burguês-capitalista”, passando-o 
para burguesa-capitalista. 

c) Retirar o acento de “vêm”. 
d) Substituir o gerúndio “configurando” por: 

cujos configuram. 
e) Corrigir a grafia de “desfuncionalidades” para

disfuncionalidades. 
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27- No texto abaixo foram introduzidos erros de grafia 
(alguns, inclusive, provocam inadequação vocabu-
lar) e de acentuação gráfica. Indique a opção cor-
reta. 

Em 5 de novembro último, um aluno foi fragrado 
com um revolver calibre 32 na sala de aula de uma 
escola no Distrito Federal. Chama atenção a áurea 
de invisibilidade que envolve tais ocorrências. Alu-
nos portando armas passam completamente de-
sapercebidos por professores e colegas. A contra-
face da invisibilidade são as estatísticas policiais, 
as quais indicam o agravamento da violência esco-
lar. É hora de enxergar o que está por tras delas e 
fazer com que o universo da cultura escolar e o da 
cultura jovem passem a interajir. 
 (Baseado em Miriam Abramovay, “Violência nas escolas”, Cor-
reio Braziliense, 15/11/2003) 

 
O texto contém: 

 

a) cinco erros de grafia e dois de acentuação 
b) quatro erros de grafia e três de acentuação 
c) três erros de grafia e um de acentuação 
d) quatro erros de grafia e dois de acentuação 
e) cinco erros de grafia e três de acentuação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

28- Marque o item em que a construção dos períodos 
está de acordo com a norma culta da língua escri-
ta. 

a) Entendeu o relator que deveria ser aplicada 
sanção disciplinar, conforme disposto nos 
artigos 11 e 12 do Estatuto. Apesar de a re-
dação desses artigos ser ambígua. 

b) Os efeitos da suspensão do chefe de depar-
tamento foram mencionados durante a reuni-
ão dos diretores. Razão pela qual o processo 
está sendo encaminhado para que se proce-
da à elaboração de novo parecer. 

c) A conduta do servidor dava causa a abertura 
de processo administrativo que poderia resul-
tar em exoneração. Tendo em vista que ca-
racterizava conduta ímproba. 

d) Visando a reduzir os gastos com que a admi-
nistração teria de arcar caso procedesse à 
licitação, o chefe de seção autorizara a com-
pra de material de informática. Incorreu, pois, 
em grave falha. 

e) Verificaram-se as acusações contra o funcio-
nário e ouvidos os seus colegas de seção. 
Estes foram omissos e expressaram contradi-
ções, onde restou prejudicada a apuração. 
Ou seja, não se chegou a relatório conclusivo.

29- Sinais de pontuação foram suprimidos do texto 
abaixo. Indique a opção que, em vez de restituir a 
correção, introduz erro de pontuação no texto.  

A Receita pretende reduzir as deduções com gas-
tos em educação e saúde. É compreensível a atual 
situação de endividamento do poder público. Mas 
isso não justifica a investida sobre a classe média 
(a) chamada pelo secretário da Receita de andar 
de cima (b). Para manter a metáfora (c) na reali-
dade celebrizada pelo colunista Elio Gaspari (c)  
poder-se-ia indagar (d) qual seria a contribuição 
dos efetivamente ricos (e) e também a do próprio 
Estado.  
 (Adaptado de “Mordida” tributária, Folha de S. Paulo, 
22/11/2003, p. A2) 

 

a) Para marcar a citação do discurso direto, 
empregar dois-pontos depois do verbo inda-
gar. 

b) Manter entre aspas a expressão metafórica 
andar de cima. 

c) Empregar, nos dois espaços marcados com 
(c), duplo travessão. 

d) Colocar um travessão depois da palavra mé-
dia. 

e) Colocar uma vírgula antecedendo a conjunção e.
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30- Assinale a opção transcrita sem inserção de erro 
de emprego dos sinais de pontuação. 

a) Utilizamos precariamente, os recursos huma-
nos de nível superior que conseguimos pre-
parar com êxito, a partir dos anos cinqüenta e 
que são ainda insuficientes para os desafios 
que devemos enfrentar. 

b) Fundos de ciência e tecnologia abrem enor-
mes oportunidades nesta direção, mas, preci-
samos estar seguros, de seus resultados 
imediatos, bem como das expectativas de 
médio e longo prazo. 

c) Fortalecer o papel da produção nacional de 
ciência e tecnologia, na linha de frente de 
algumas áreas de inovação e de conhecimen-
to, significa não apenas garantir projeção 
internacional ao país. 

d) Significa também assegurar, à economia 
brasileira maior valor agregado para os seus 
produtos, aumento de produtividade, além de 
soluções apropriadas para seus principais 
desafios sociais. 

e) Devemos registrar também, o grande poten-
cial pouco aproveitado na produção cultural, 
como o artesanato, a culinária, a música, e, 
especialmente, a indústria da comunicação, 
como televisão e cinema. 
(Adaptado de Aspásia Camargo, “Um novo paradigma de 
desenvolvimento”) 

 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

31- O DMA (Direct Memory Access  ou acesso direto à 
memória) é usado freqüentemente para transferir 
dados 

a) que envolvem diretamente o microprocessa-
dor. 

b) da memória RAM para a memória ROM. 
c) diretamente entre a memória e um dispositivo 

de entrada de dados. 
d) entre a memória principal e a memória cachê, 

envolvendo diretamente o microprocessador. 
e) diretamente entre a memória e um dispositivo 

periférico, como uma unidade de disco. 

 

 

 

32- Um arquivo que armazena mensagens geradas 
por um aplicativo, serviço ou sistema operacional, 
usadas para rastrear as operações executadas, é 
denominado arquivo 

a) executável. 
b) de inicialização. 
c) de configuração. 
d) de Log. 
e) DLL. 

33- Analise as seguintes afirmações relativas a conhe-
cimentos básicos de Microinformática: 

I. Para um computador ter acesso à Internet 
com a utilização de um Modem é necessário 
que se instale neste computador o protocolo 
NetBEUI. 

II. O DHCP é um serviço que oferece configu-
ração dinâmica com concessão de endere-
ços IP. 

III. É possível usar uma única porta USB para 
conectar mais de 8 dispositivos periféricos 
em um mesmo computador. 

IV. Dois computadores podem ser conectados 
utilizando-se um cabo RS-232C da porta 
paralela de um dos computadores à porta 
paralela do segundo computador. 

 
Indique a opção que contenha todas as afirmações 
verdadeiras. 
 
a) I e II 
b) II e III 
c) III e IV 
d) I e III 
e) II e IV 
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34- Analise as seguintes afirmações relativas a conhe-
cimentos básicos de Microinformática: 

I. O ActiveX é um conjunto de tecnologias que 
permite que os componentes de software 
interajam uns com os outros em um ambien-
te de redes interligadas, independente da 
linguagem em que os componentes foram 
criados. 

II. Barramentos são as linhas de comunicação 
usadas para transferência de dados entre os 
componentes do sistema do computador. 

III. Os barramentos, quando utilizam o bit de 
paridade, impedem que diferentes partes do 
sistema compartilhem dados. 

IV. Em computadores de 8 e 16 bits os barra-
mentos não conectam o processador à me-
mória principal (RAM). 

 
Indique a opção que contenha todas as afirmações 
verdadeiras. 
 
a) I e II 
b) II e III 
c) III e IV 
d) I e III 
e) II e IV 

35- Analise as seguintes afirmações relativas a conhe-
cimentos básicos de Microinformática: 

I. Para restaurar um sistema que tinha uma 
combinação de backups normal e diferencial, 
será necessário o primeiro backup normal. 

II. Um backup diferencial copia arquivos cria-
dos ou alterados desde o último backup 
normal ou incremental. 

III. Em um backup de cópia todos os arquivos 
selecionados são copiados e cada arquivo 
recebe uma marca indicando que sofreu 
backup. 

IV. Um backup de cópia é útil no caso de se 
efetuar backup de arquivos entre os backups 
normal e incremental, pois ele não afeta 
essas outras operações de backup. 

Indique a opção que contenha todas as afirmações 
verdadeiras. 

a) I e II 
b) II e III 
c) III e IV 
d) I e III 
e) II e IV 

36- Um volume espelhado é um volume tolerante a 
falhas que 

a) fornece redundância de dados usando uma 
cópia do volume em uma fita DAT. 

b) fornece redundância de dados usando uma 
cópia do volume na memória RAM. 

c) duplica os dados de um disco físico em outro 
disco físico. 

d) está localizado em um mesmo disco. 
e) fornece redundância de dados usando uma 

cópia do volume em outra máquina denomi-
nada servidor de backup. 

37- No editor de texto Word, ao se criar uma tabela 
com duas linhas e duas colunas, clicar na célula 
da última linha e última coluna para preenchê-la e, 
em seguida, pressionar a tecla <Tab>, o cursor fi-
cará localizado na 

a) mesma célula. 
b) célula localizada na primeira coluna e terceira 

linha. 
c) célula localizada na primeira coluna e segun-

da linha. 
d) célula localizada na primeira coluna e primei-

ra linha. 
e) no texto localizado fora da tabela. 

38- Considere uma tabela com 5 linhas e 3 colunas no 
editor de texto Word, com todas as células preen-
chidas. Ao se selecionar esta tabela e convertê-la 
de tabela para texto, utilizando-se a opção “Tabela 
em texto”  do item Converter no menu Tabela, é 
correto afirmar que o texto resultante da conversão 
conterá 

a) apenas o conteúdo das células da primeira 
linha. 

b) pelo menos 3 parágrafos. 
c) apenas 1 parágrafo. 
d) pelo menos 5 parágrafos. 
e) exatamente 15 parágrafos. 
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39- No editor de Planilhas Eletrônicas Excel, considere 
uma planilha preenchida com os seguintes valores 
e fórmulas: a célula A1 com o valor 100, as células 
de B1 até B10 com a fórmula =A1-10, a célula B11 
com a fórmula que calcula a somatória de B1 até 
B10. Ao se selecionar a célula B11, clicar no item 
Atingir meta do menu Ferramenta, preencher o 
campo Para valor com o valor 1000 e o campo Va-
riando célula com A1 e, finalmente, clicar no botão 
OK, é correto afirmar que, após a conclusão desta 
seqüência de passos, a célula  

a) A1 receberá o valor 110. 
b) A1 receberá o valor 200. 
c) B1 receberá o valor 90. 
d) B11 receberá o valor 100. 
e) B11 receberá o valor 900. 

40- Analise as seguintes afirmações relativas a Siste-
mas Gerenciadores de Banco de Dados (SGBD): 

I. Um Sistema Gerenciador de Banco de Da-
dos (SGBD) é um sistema que descentraliza 
e organiza todas as informações de um ban-
co de dados, facilitando a leitura dos dados 
e, em contrapartida, dificulta a sua manuten-
ção. 

II. Uma chave primária não pode desempenhar 
a função de identificação única por ser o 
primeiro elemento a ser acessado em uma 
consulta ao banco de dados. 

III. A Normalização é o processo de se reunir 
todos os dados que serão armazenados em 
um determinado banco de dados e separá-
los em tabelas. 

IV. Quando uma transação detém um bloqueio 
exclusivo em um registro, uma solicitação de 
outra transação por um bloqueio exclusivo 
no mesmo registro fará com que a segunda 
transação entre em estado de espera até 
que o bloqueio da primeira transação no 
referido registro seja liberado. 

 
Indique a opção que contenha todas as afirmações 
verdadeiras. 

 
a) I e II 
b) II e III 
c) III e IV 
d) I e III 
e) II e IV 

 

DIREITO: 
ADMINISTRATIVO 

41- A vedação do nepotismo no serviço público vincu-
la-se, diretamente, ao seguinte princípio da Admi-
nistração Pública: 

a) razoabilidade 
b) indisponibilidade do interesse público 
c) finalidade 
d) proporcionalidade 
e) segurança jurídica   

42- Tratando-se da classificação dos atos administrati-
vos, quanto a serem vinculados ou discricionários, 
correlacione as duas colunas: 

1- ato vinculado 
2- ato discricionário  
 
(   ) aposentadoria compulsória do servidor aos 

70 anos de idade 
(   ) licença municipal para abertura de estabele-

cimento comercial 
(   ) imposição de penalidade a servidor público 

ao final de processo administrativo 
(   ) autorização para cessão de bem público 

para evento de natureza filantrópica 
(   ) contratação direta com base em uma das 

hipóteses legais de dispensa de licitação 
 
a) 1/1/2/2/2 
b) 1/2/2/1/1 
c) 2/1/1/2/2 
d) 1/2/2/2/1 
e) 1/1/2/2/1 

43- Tratando-se da vedação constitucional de acumu-
lação remunerada de cargos, empregos e funções, 
assinale a afirmativa verdadeira: 

a) a possibilidade excepcional de acumulação 
de cargos impõe a compatibilidade de horá-
rios e a correlação de matérias. 

b) na área de saúde, a exceção à vedação de 
acumulação limita-se aos cargos privativos de 
médicos. 

c) a proibição de acumular limita-se à Adminis-
tração Direta e Indireta da  respectiva esfera 
da Federação na qual tenha vínculo o servi-
dor. 
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d) inclui-se na proibição de acumulação a per-
cepção de remuneração pela participação em 
conselhos de administração de empresas 
estatais. 

e) pode haver acumulação de provento de apo-
sentadoria com remuneração de um cargo de 
provimento em comissão, declarado de livre 
nomeação e exoneração. 

44- No âmbito do Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União ( Lei nº 8.112/90), assinale 
a vantagem que se caracteriza como indenização: 

a) adicional noturno 
b) ajuda de custo 
c) adicional de insalubridade 
d) gratificação natalina 
e) hora extra 

45- A Lei Federal de processo administrativo (Lei       
nº 9.784/99) dispõe sobre os recursos administra-
tivos. Conforme seu comando, não se inclui entre 
as hipóteses pelas quais um recurso não será co-
nhecido quando interposto: 

a) por quem não seja legitimado. 
b) após exaurida a esfera administrativa. 
c) fora do prazo. 
d) sem o preparo prévio. 
e) perante órgão incompetente. 

46- Assinale a afirmativa falsa quanto ao instituto das 
licitações. 

a) A inabilitação do licitante importa preclusão 
do seu direito de participar das fases subse-
qüentes. 

b) A última fase do procedimento é a delibera-
ção da autoridade competente quanto à ho-
mologação e adjudicação do objeto da licita-
ção. 

c) Em qualquer fase do procedimento, desde 
que antes da adjudicação, é facultado ao 
licitante desistir unilateralmente de sua pro-
posta. 

d) A lei prevê o tipo de licitação de maior lance 
ou oferta, para os casos de alienação de bens 
ou concessão de direito real de uso. 

e) Em caso de empate entre propostas, após a 
verificação da nacionalidade do produto e da 
empresa, a classificação far-se-á por sorteio. 

 

47- Na hipótese de rescisão administrativa do contrato 
administrativo, provocado pela ocorrência de caso 
fortuito ou força maior, sem que tenha havido cul-
pa do contratado, este terá direito às seguintes 
parcelas, salvo: 

a) lucros cessantes. 
b) prejuízos regularmente comprovados. 
c) devolução de garantia. 
d) pagamento do custo da desmobilização. 
e) pagamentos devidos pela execução do con-

trato até a data da rescisão. 

48- Assinale no rol abaixo o bem que integra o patri-
mônio do Estado Federado: 

a) praias marítimas. 
b) potenciais de energia hidráulica. 
c) recursos minerais, inclusive os do subsolo. 
d) cavidades naturais subterrâneas. 
e) águas subterrâneas. 

49- Dois dos instrumentos mais eficazes para o 
controle da Administração Pública são o mandado 
de segurança e a ação popular. A respeito destes 
dois institutos processuais, assinale a afirmativa 
falsa: 

a) não cabe mandado de segurança contra ato 
disciplinar, salvo quando praticado por autori-
dade incompetente ou com inobservância de 
formalidade essencial. 

b) os processos de mandado de segurança 
terão prioridade sobre todos os atos judiciais. 

c) o pedido de mandado de segurança poderá
ser renovado se a decisão denegatória não 
lhe houver apreciado o mérito. 

d) em caso de ação popular julgada temerária, o 
autor pode ser condenado ao pagamento do 
décuplo das custas. 

e) no âmbito da legislação da ação popular, 
considera-se patrimônio público os bens e 
direitos de valor econômico, artístico, estético, 
histórico ou turístico. 
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50- Por força da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101/2000), são estabelecidos li-
mites para as despesas com pessoal do serviço 
público. Caso a despesa total com pessoal exceda 
a 95% do limite previsto, ficam vedadas várias a-
ções que geram novas despesas. Não se inclui 
neste rol de vedações a seguinte hipótese: 

a) criação de cargo, emprego ou função. 
b) alteração de estrutura de carreira que impli-

que aumento de despesa. 
c) provimento de cargo público vago, salvo re-

posições nas áreas de educação, saúde e 
segurança. 

d) revisão geral anual de remuneração, constitu-
cionalmente prevista. 

e) concessão de aumento, vantagem ou reajuste 
de remuneração, a qualquer título, salvo de-
correntes de ordem judicial ou de determina-
ção legal ou contratual. 

 
CIVIL 

51- A Fundação Centro Brasileiro para a Infância e 
Adolescência é: 

a) pessoa jurídica de direito público interno de 
administração direta. 

b) pessoa jurídica de direito público interno de 
administração indireta. 

c) pessoa jurídica de direito privado. 
d) pessoa jurídica de direito público, dotada de 

personalidade jurídica de direito privado. 
e) sociedade não personificada. 

52- A abertura da sucessão definitiva se dá: 

a) passados 180 dias de sua publicação pela 
imprensa. 

b) passado um ano da arrecadação dos bens do 
ausente sem que se saiba do seu paradeiro, 
ou se ele deixou algum representante seu, 
em se passando três anos. 

c) passados 120 dias do seu desaparecimento, 
em virtude de naufrágio. 

d) seis meses depois do desaparecimento num 
acidente. 

e) dez anos depois do trânsito em julgado da 
sentença que concedeu a abertura da suces-
são provisória. 

 

53- Se "A" pensa adquirir uma jóia de prata, que, na 
verdade, é de aço, ter-se-á anulabilidade do negó-
cio por: 

a) erro acidental. 
b) erro quanto ao motivo do negócio. 
c) lesão. 
d) erro substancial sobre a qualidade essencial 

do objeto. 
e) erro na transmissão da vontade por meios 

interpostos. 

54- Se "A" fizer contrato de seguro de vida, omitindo 
moléstia grave, de que é portador, configurado es-
tá o vício designado: 

a) simulação absoluta 
b) dolo positivo 
c) reserva mental 
d) simulação relativa 
e) dolo negativo 

55- Aponte a opção correta. 

a) A confirmação retroage à data do negócio, 
tornando-o válido desde a sua formação, 
resguardados os direitos já constituídos de 
terceiro. 

b) A declaração judicial de nulidade relativa 
produz efeito ex tunc. 

c) O direito brasileiro não admite a conversão do 
ato negocial nulo. 

d) Com a anulação da garantia real, o credor 
perderá o seu crédito. 

e) A anulabilidade do negócio pode ser alegada 
não só pelos lesados como também ex officio
pelo juiz. 

56- Se "A" se comprometer perante "B", a demolir uma 
casa em ruínas ou a fazer melhoramentos nesse 
prédio, e não consegue licença da autoridade 
competente para a realização da reforma: 

a) o credor pode exigir ou a prestação subsis-
tente ou o valor da outra, com perdas e da-
nos. 

b) liberado está o devedor. 
c) o débito subsiste quanto à prestação rema-

nescente. 
d) o credor pode reclamar o valor da que se 

impossibilitou por último mais perdas e danos.
e) o credor pode exigir o valor de qualquer das 

duas, além das perdas e danos. 
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57- Assinale a opção falsa. 

a) Na solidariedade, o co-devedor culpado pelos 
juros moratórios responderá aos outros pela 
obrigação acrescida. 

b) O credor pode renunciar à solidariedade em 
favor de um, alguns ou todos os devedores. 

c) A cláusula, condição ou obrigação adicional, 
estipulada entre um dos co-devedores e o 
credor, não poderá agravar a posição dos 
demais, sem anuência destes. 

d) A morte de um dos devedores solidários rom-
pe a solidariedade. 

e) O pagamento parcial feito por um dos deve-
dores e a remissão por ele obtida não apro-
veitarão aos demais, senão até a concorrên-
cia da quantia paga ou relevada. 

58- A cláusula expressa de exclusão da garantia con-
tra a evicção: 

a) provoca, havendo conhecimento do risco da 
evicção pelo evicto, total isenção de respon-
sabilidade, por parte do alienante e o evicto 
não terá direito a qualquer indenização, per-
dendo o que desembolsou. 

b) gera o direito de reaver o preço desembolsa-
do, se o adquirente assumir o risco da evic-
ção de que foi informado. 

c) não acarreta nenhum efeito jurídico. 
d) não é admitida juridicamente, por isso é nula. 
e) é tida como não escrita. 

59- A emptio rei speratae: 

a) é venda aleatória de coisa existente sujeita a 
risco de deterioração. 

b) é alienação de coisa existente sujeita a risco 
de perda. 

c) é contrato aleatório em que o adquirente, na 
alienação de coisa futura, assume o risco 
quanto à maior ou menor quantidade da coi-
sa, sendo devido o preço ao alienante, desde 
que este não tenha culpa, mesmo que o obje-
to venha a existir em quantidade mínima. 

d) é contrato aleatório em que um dos contratan-
tes, na alienação de coisa futura, toma a si o 
risco relativo à existência da coisa, ajustando 
um preço, que será devido integralmente, 
mesmo que nada se produza, sem que haja 
culpa do alienante. 

e) é venda aleatória de coisa existente que, na 
efetivação do contrato, não mais existia. 

60- Se o electus era insolvente, fato esse desconheci-
do, no momento de sua indicação: 

a) o contrato com pessoa a declarar não irradia-
rá qualquer efeito. 

b) o contrato com pessoa a declarar só vinculará 
stipulans e promittens. 

c) liberado estará o indicante. 
d) a cláusula pro amico eligendo terá efeito ex 

tunc e o nomeado será tido como contratante 
originário. 

e) ter-se-á a eficácia do contrato com pessoa a 
declarar, se o indicado aceitar sua nomeação, 
caso em que ficará adstrito à prestação obri-
gacional. 

 
DIREITO:  

CONSTITUCIONAL 

61- Assinale a opção que não constitui competência  
administrativa de todos os entes da federação. 

a) Zelar pela guarda da Constituição, das leis e 
das instituições democráticas. 

b) Conservar o patrimônio público. 
c) Combater as causas da pobreza. 
d) Conceder anistia. 
e) Fomentar a produção agropecuária. 

62- De acordo com o texto da Constituição de 1988, a 
estabilidade dos servidores públicos: 

a) foi extinta com a Emenda Constitucional 
nº 19/1998. 

b) exige avaliação especial de desempenho por 
comissão instituída para essa finalidade. 

c) pode ser perdida em virtude de sentença 
judicial recorrível. 

d) é amparada, também, para cargos em comis-
são. 

e) será adquirida após prévia aprovação em 
estágio probatório de quatro anos. 

 

 

 

 



Analista Judiciário - TRT - 7ª Região - 2003  ÁREA: JUDICIÁRIA 18

63- Analise as asserções abaixo relativas ao controle 
externo realizado pelo Tribunal de Contas da Uni-
ão e assinale a opção correta. 

I. Compete ao Tribunal de Contas apreciar as 
contas prestadas anualmente pelo Presiden-
te da República. 

II. Compete ao Tribunal de Contas representar 
ao Poder competente sobre irregularidades 
ou abusos apurados. 

III. As decisões do Tribunal de que resulte impu-
tação de débito ou multa terão eficácia de 
título executivo, caso sejam submetidas ao 
Poder Judiciário. 

IV. O Tribunal encaminhará ao Congresso Na-
cional, mensalmente, relatório de suas ativi-
dades. 

 

a) Todas estão incorretas. 
b) Somente III está correta. 
c) II e IV estão incorretas. 
d) I e II estão incorretas. 
e) III e IV estão incorretas. 

64- Assinale a opção, entre as assertivas abaixo,  
aquela que não é competência  exclusiva do Con-
gresso Nacional. 

a) Resolver definitivamente sobre tratados, a-
cordos ou atos internacionais que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao pa-
trimônio nacional. 

b) Autorizar o Presidente da República a decla-
rar guerra, a celebrar a paz, a permitir que 
forças estrangeiras transitem pelo território 
nacional ou nele permaneçam temporaria-
mente, ressalvados os casos previstos em lei 
complementar. 

c) Criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública. 

d) Zelar pela preservação de sua competência 
legislativa em face da atribuição normativa 
dos outros Poderes. 

e) Fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração 
indireta. 

 

 

65- Com referência à organização, à competência e ao 
funcionamento do Ministério Público, instituição 
essencial à função jurisdicional do Estado, assina-
le a opção incorreta. 

a) O Ministério Público da União compreende o 
Ministério Público Federal e o Ministério Pú-
blico Militar. 

b) Existe Ministério Público junto aos Tribunais 
de Contas. 

c) O Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios integra o Ministério Público da
União. 

d) O Procurador-Geral da República é nomeado 
para exercer mandato de dois anos, permitida 
sua recondução. 

e) São princípios institucionais do Ministério 
Público a unidade, indivisibilidade e indepen-
dência funcional. 

 
DO TRABALHO 

66- Acerca dos princípios do Direito do Trabalho, assi-
nale a opção incorreta. 

a) O princípio da irrenunciabilidade expõe a 
noção de que todos os atos de despojamento 
patrimonial praticados por trabalhadores, du-
rante a vigência das relações de emprego, 
estão gravados com nulidade absoluta. 

b) O princípio da primazia da realidade estabe-
lece que o real conteúdo da relação jurídica é 
determinado pelo que se observa no dia-a-dia 
da execução do contrato de trabalho, razão 
pela qual nenhuma irregularidade há no pa-
gamento de salário em quantia inferior à inici-
almente pactuada, desde que essa realidade 
tenha sido sempre vivenciada pelos contra-
tantes. 

c) O princípio da proteção determina que as 
regras legais trabalhistas sejam interpretadas 
de forma a possibilitar os melhores resultados 
aos trabalhadores. 

d) O princípio da continuidade da relação de 
emprego gera a presunção de que o traba-
lhador tem interesse na preservação do con-
trato de trabalho, fonte de sua subsistência, 
pelo que não se pode presumir, sem quais-
quer outros elementos, a ocorrência de resili-
ções contratuais por iniciativa de emprega-
dos. 

e) O princípio da inalterabilidade contratual em 
prejuízo do operário não é aplicável quando o 
empregador, enfrentando dificuldades eco-
nômicas, obtém concordata. 
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67- Sobre as fontes do Direito do Trabalho, aponte a 
opção correta. 

a) As greves e os movimentos sociais organiza-
dos pelos trabalhadores representam as fon-
tes formais do Direito do Trabalho. 

b) As convenções coletivas de trabalho, firma-
das por sindicatos patronais e profissionais, 
qualificam-se como fontes heterônomas do 
Direito do Trabalho. 

c) As leis representam as fontes autônomas por 
excelência do Direito do Trabalho. 

d) O regulamento de empresa, elaborado sem 
qualquer participação do sindicato profissional 
correspondente, classifica-se como fonte 
autônoma do Direito do Trabalho. 

e) Os costumes, práticas reiteradas de determi-
nadas condutas, reconhecidas como consen-
tâneas com os deveres jurídicos impostos ao 
corpo social, representam uma das fontes 
formais do Direito do Trabalho. 

68- Considerando as regras legais que informam a 
jornada de trabalho, aponte a opção incorreta. 

a) A jornada de 08 horas diárias e 44 horas 
semanais, prevista para os empregados não 
submetidos a regime especial, pode ser alte-
rada mediante regime de prorrogação e com-
pensação de jornada estabelecido em norma 
coletiva de trabalho. 

b) Como forma de compensar os desgastes 
impostos ao trabalhador, o labor executado 
em turnos ininterruptos de revezamento deve 
observar o limite diário máximo de seis horas, 
salvo havendo norma coletiva dispondo em 
contrário. 

c) Cumprida jornada de trabalho com duração 
superior a seis horas, o empregador deve 
conceder o intervalo mínimo de 01 hora para 
refeição e descanso. 

d) A jornada cumprida em turnos ininterruptos
de revezamento tem como limite máximo a 
jornada de seis horas, salvo demonstrada a 
concessão do intervalo mínimo de 01 hora 
para refeição e descanso. 

e) Entre o término de uma jornada e o início de 
outra deve haver um intervalo mínimo de 11 
horas. 

 

 

69- Considerando as regras especiais de proteção ao 
trabalho do menor, aponte a opção incorreta. 

a) O trabalho do menor com idade entre 14 anos 
e 16 anos de idade apenas é admitido na 
condição de aprendiz. 

b) O trabalho em condições de agressão à saú-
de, executado por trabalhador com 16 anos 
de idade, impõe ao empregador a obrigação 
de pagamento do adicional de insalubridade, 
em nível proporcional ao nível de agressão 
experimentado. 

c) É vedado ao menor prestar serviços em esta-
belecimentos prejudiciais à sua moralidade, 
tais como boates e outros que comercializam 
bebidas alcoólicas a varejo. 

d) Ao trabalhador menor é lícito firmar recibos 
de quitação salarial sem a assistência de 
seus responsáveis, salvo em se tratando de 
rescisão do contrato de trabalho. 

e) Ao menor com idade de 16 anos é vedado o 
labor em atividade que o exponha a risco de 
vida. 

70- Considerando as regras especiais de proteção ao 
trabalho da mulher, aponte a opção incorreta. 

a) Ao empregador é vedado empregar mulher 
em serviço que demande o emprego de força 
muscular superior a vinte quilos para o traba-
lho contínuo ou vinte e cinco quilos para o 
trabalho ocasional, salvo se exercida a ativi-
dade com aparelhos mecânicos. 

b) A jornada de trabalho da empregada mulher 
que estiver amamentando deve ser acrescida 
de dois intervalos especiais de trinta minutos 
cada um, sem prejuízo do intervalo para re-
feição e descanso. 

c) Em caso de adoção de criança com idade de 
dois anos, a licença-maternidade terá a dura-
ção mínima de 120 dias. 

d) Ocorrendo aborto não criminoso, a emprega-
da terá direito a licença com duração de duas 
semanas, assegurada a preservação do pos-
to que ocupava na empresa antes de seu 
afastamento. 

e) Salvo quando não prevista jornada inferior ou 
disposição em norma coletiva em contrário, a 
jornada de trabalho da mulher será de oito 
horas diárias e quarenta e quatro semanais. 
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71- A propósito das convenções coletivas de trabalho, 
assinale a opção incorreta. 

a) As convenções coletivas de trabalho consti-
tuem acordos de caráter normativo firmado 
por dois ou mais sindicatos representativos 
de categorias econômicas e profissionais, que 
objetivam a introdução de condições de traba-
lho que serão aplicáveis, no âmbito de suas 
representações, às relações individuais de 
trabalho. 

b) As convenções coletivas de trabalho aplicam-
se a todos os empregados alcançados pelo 
âmbito de representação das entidades sig-
natárias, independentemente da condição de 
sindicalizados. 

c) As disposições das convenções coletivas de 
trabalho celebrados por sindicatos represen-
tativos de categorias diferenciadas apenas 
são aplicáveis aos contratos de trabalho 
quando as empresas estiveram representa-
das na negociação por órgão de classe de 
sua categoria. 

d) As federações profissionais apenas podem 
firmar convenções coletivas de trabalho 
quando restar frustrada a iniciativa nesse 
sentido por parte do sindicato profissional 
competente. 

e) De acordo com a legislação em vigor, as 
convenções coletivas de trabalho devem ser 
depositadas perante as Delegacias Regionais 
do Trabalho, no prazo de oito dias de sua 
celebração, apenas produzindo efeitos a 
partir de três dias da data desse depósito. 

72- Sobre as Comissões de Conciliação Prévia (CCP’s), 
e de acordo com a previsão legal, assinale a opção 
incorreta. 

a) Quando existir CCP no âmbito de categorias 
profissional e econômica equivalentes, o 
ajuizamento de qualquer ação trabalhista 
ficará condicionado à prévia submissão do 
conflito à mediação extrajudicial. 

b) As transações celebradas perante as CCP’s 
valem como títulos executivos extrajudiciais 
na Justiça do Trabalho. 

c) Enquanto não implantada a CCP, pode o 
Estado, mediante requerimento dos sindica-
tos profissional e patronal correspondentes, 
designar as Delegacias Regionais do Traba-
lho para a mediação extrajudicial dos conflitos
individuais de trabalho. 

d) Os conflitos coletivos de trabalho não estão 
submetidos à mediação perante as CCP’s. 

e) As CCP’s apenas podem ser criadas por 
negociação coletiva. 

73- Sobre a Justiça do Trabalho, aponte a opção incorreta. 

a) A competência territorial dos órgãos de pri-
meiro grau de jurisdição é determinada pela 
localidade em que o trabalhador prestar ser-
viço, ainda quando contratado noutro local ou 
no estrangeiro. 

b) Os litígios resultantes de contratos de emprei-
tada, em que o empreiteiro seja operário ou 
artífice, devem ser julgados pela Justiça do 
Trabalho. 

c) Os conflitos entre trabalhadores avulsos e os 
órgãos gestores de mão-de-obra estão inseri-
dos na competência da Justiça do Trabalho. 

d) As demandas entre sindicatos, envolvendo a 
disputa pela representação de determinada 
categoria, não são julgadas pela Justiça do 
Trabalho. 

e) Os litígios entre os trabalhadores cooperados 
e as respectivas cooperativas, envolvendo a 
correta aplicação das normas estatutárias, 
são julgados pela Justiça do Trabalho. 

 
PROCESSUAL DO TRABALHO 

74- Acerca dos princípios do Direito Processual do 
Trabalho, aponte a opção incorreta. 

a) O princípio do devido processo legal, em sua 
expressão instrumental, impõe a observância 
da plenitude do direito de defesa, do tratamento 
isonômico aos litigantes e da bilateralidade dos 
atos processuais, sob pena de nulidade. 

b) Embora aplicável ao Direito Processual do 
Trabalho, o princípio dispositivo admite como 
exceção o impulso de ofício nas execuções. 

c) O princípio da irrecorribilidade imediata das 
decisões interlocutórias, inspirado em noções 
de celeridade e economia processuais, admite 
uma única exceção, qual seja as decisões con-
cessivas da antecipação dos efeitos da tutela. 

d) Por aplicação do princípio da subsidiariedade, 
as normas do direito processual comum são 
fontes complementares do Direito Processual 
do Trabalho, devendo ser prestigiadas quando 
for omissa a legislação especial e houver com-
patibilidade com seus princípios. 

e) Do princípio da concentração derivam as no-
ções da irrecorribilidade imediata das decisões 
interlocutórias, da imediação e da oralidade. 
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75- Sobre as regras de competência da Justiça do 
Trabalho, assinale a opção errada. 

a) As ações civis públicas, envolvendo a defesa 
de interesses difusos e coletivos, devem ser 
propostas perante os tribunais do trabalho. 

b) Os dissídios entre servidores públicos fede-
rais e os entes administrativos aos quais 
vinculados, envolvendo regras de natureza 
administrativa, não são solucionados pela 
Justiça do Trabalho. 

c) Os dissídios coletivos ajuizados para a tutela 
de interesses genéricos e abstratos dos inte-
grantes das categorias profissional e econô-
mica são julgados originariamente pelos tri-
bunais do trabalho. 

d) A competência da Justiça do Trabalho alcan-
ça as relações contratuais de emprego manti-
das entre trabalhadores nacionais e pessoas 
jurídicas de direito púbico externo, travadas 
em território nacional. 

e) A Justiça do Trabalho não detém competên-
cia para instruir e julgar conflito entre traba-
lhadores autônomos e os respectivos tomado-
res. 

76- Sobre as provas, no processo judiciário do traba-
lho, assinale a opção incorreta. 

a) A prova documental que fundamenta a recla-
matória deve ser apresentada com a petição 
inicial, cabendo ao Reclamado exibir, com 
sua defesa, os documentos com que preten-
da impugnar as pretensões e alegações de-
duzidas. 

b) A oitiva de testemunhas pressupõe o prévio 
depósito em juízo do rol respectivo, no prazo 
máximo de cinco dias antes da data da reali-
zação da audiência, sob pena de preclusão. 

c) As testemunhas que forem parentes de qual-
quer dos litigantes até o terceiro grau civil 
prestarão depoimento na condição de infor-
mantes. 

d) O número máximo de testemunhas no rito 
ordinário trabalhista é de três por parte litigan-
te. 

e) Nos inquéritos para apuração de falta grave 
de dirigente sindical, o número máximo de 
testemunhas é de seis por litigante. 

 

 

77- Sobre as audiências na Justiça do Trabalho, apon-
te a opção incorreta. 

a) Quando se tratar de pessoa jurídica, é facul-
tada ao empregador a representação em 
audiência por preposto, que, independente-
mente da condição de empregado, deve co-
nhecer os fatos em litígio, sob pena de con-
fissão. 

b) A ausência do Reclamante à audiência em 
que deveria ser produzida a resposta impõe o 
arquivamento do feito, que deve ser decreta-
do por sentença terminativa. 

c) Impossibilitado por doença ou outro motivo 
justificador de comparecer à audiência, pode 
o trabalhador se fazer representar por outro 
empregado que pertença à mesma profissão 
ou pelo seu sindicato. 

d) Deixando o Reclamado de comparecer ou de 
se fazer representar à audiência, depois de 
contestada a ação, ser-lhe-á aplicada a con-
fissão ficta, caso o conflito envolva matéria 
fática e desde que tenha sido previamente 
intimado a comparecer para depor sob tal 
cominação. 

e) O Juiz do Trabalho pode, sempre que ocorrer 
motivo relevante, determinar a suspensão da 
audiência, designando nova data. 

78- Sobre o procedimento sumaríssimo assinale a 
opção correta. 

a) Aplica-se o procedimento sumaríssimo às 
ações cujo valor não suplante o limite de 60 
salários mínimos. 

b) Nas ações em que envolvida a administração 
pública federal, a sentença condenatória deve 
ser submetida ao duplo grau de jurisdição 
obrigatório. 

c) Os pedidos devem ser certos e determinados, 
além de deduzidos de forma líquida, sob pena 
de ser ordenada pelo magistrado a emenda 
da petição inicial. 

d) Não sendo admitida a citação por edital nas 
ações sujeitas ao rito sumaríssimo, ao autor 
incumbe a indicação correta do nome e do 
endereço do Reclamado, sob pena de indefe-
rimento da petição inicial. 

e) Contra os julgamentos proferidos pelos tribu-
nais regionais do trabalho, em ações vincula-
das ao rito sumaríssimo, o recurso de revista 
será admitido ao TST nos casos de violação a 
literal disposição de lei e divergência jurispru-
dencial. 
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79- Acerca dos recursos no processo do trabalho, 
assinale a opção correta. 

a) Em causa submetida ao rito sumaríssimo, o 
recurso ordinário interposto contra a sentença 
apenas pode envolver questões de direito, já 
que as questões de fato são decididas sobe-
ranamente pelo juízo da vara. 

b) Os recursos ordinários interpostos contra 
sentenças proferidas em ações individuais 
plúrimas são gravados com os efeitos sus-
pensivo e devolutivo, inviabilizando a instau-
ração da execução provisória. 

c) Contra a decisão interlocutória que admite o 
processamento de determinado recurso, ad-
mite-se a interposição de agravo de instru-
mento, no prazo de oito dias. 

d) O recurso de revisão é admissível, com efeito 
suspensivo, no prazo de 48 horas, contra as 
decisões judiciais que envolvam a definição 
do valor da causa. 

e) O recurso de revista dirigido ao TST é dotado 
de efeito apenas devolutivo, sendo vedado o 
reexame do quadro fático-probatório dese-
nhado nos julgamentos proferidos pelas duas 
instâncias iniciais de jurisdição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

80- Sobre as regras que informam os processos de 
liquidação de sentença trabalhista, assinale a op-
ção incorreta. 

a) Apresentada a liquidação da sentença, facul-
ta-se ao magistrado, considerando critérios 
de conveniência, celeridade e economia pro-
cessuais, a concessão de vista prévia dos 
cálculos aos litigantes, para que apresentem 
impugnação fundamentada, em dez dias, com 
a indicação dos itens e valores discordantes, 
sob pena de preclusão. 

b) Por possibilitar a apuração de fato novo, em 
procedimento judicial que admite ampla dila-
ção processual, a liquidação por artigos é 
incompatível com o processo executivo traba-
lhista, desde que comprometa o ideal da 
rápida satisfação dos créditos trabalhistas de 
caráter alimentar. 

c) Os créditos previdenciários, resultantes das 
parcelas da condenação consideradas salá-
rio-de-contribuição, serão apurados na liqui-
dação da sentença trabalhista independente-
mente de requerimento do INSS ou dos liti-
gantes nesse sentido. 

d) A sentença de liquidação é irrecorrível, ape-
nas podendo ser discutida por ocasião dos 
embargos à penhora. 

e) A liquidação pode ser processada por arbi-
tramento, quando assim for determinado na 
sentença exeqüenda ou for convencionado 
pelas partes ou ainda quando o exigir a natu-
reza do objeto da execução. 
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